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INTRODUÇÃO 
 

A abrangência da administração pública nos tempos atuais exige um 

funcionamento mais integrado das áreas da instituição, de forma a conjugar esforços na 

busca do bem comum e do atendimento das necessidades dos cidadãos, financiadores da 

máquina pública e clientes finais dos serviços e produtos oferecidos por essa engrenagem. 

Nesse contexto, a unidade de auditoria interna, a fim de agregar valor na missão 

institucional do Tribunal, deve desenvolver mecanismos para garantir o apoio necessário à 

estrutura de governança, à alta administração e às unidades tático-operacionais na 

realização da missão e dos objetivos estratégicos da organização que, frequentemente, são 

também requisitos constitucionais ou legais. 

A Secretaria de Auditoria Interna do Superior Tribunal de Justiça – AUD vem, ao 

longo dos últimos anos, fortalecendo seu posicionamento na instituição de maneira a 

contribuir decisivamente para a condução das questões mais estratégicas, tanto as 

relacionadas à área-fim do Tribunal quanto as do contexto da gestão administrativa. 

Para que a AUD cumpra seu propósito, é relevante dar robustez ao 

planejamento dos trabalhos e desenvolver a capacidade técnica de sua equipe. 

Ante o exposto, o Plano Diretor, aqui apresentado, abrange as iniciativas 

estratégicas da Secretaria de Auditoria Interna para o período de 2018 a 20201 , abordando 

tanto os temas relacionados a sua atividade-fim quanto os referentes à gestão da atividade 

de auditoria interna no STJ.   

Considerando o dever proposto por este Planejamento de revisão ao final de cada ano, e a 

fim de se adequar os seus projetos à realidade da Unidade, o presente Plano Diretor foi 

reavaliado levando-se em consideração a quantidade de HDF disponibilizada para o exercício 

de 2020, bem como a inclusão de novas demandas no Setor, em especial a adoção do Modelo 

de Capacidade de Auditoria Interna - IA-CM (Internal Audit Capability Model).  

  

                                                           
1 O Plano Diretor original abrangia o ciclo 2018-2021. Nesta revisão, decidiu-se estabelecer o prazo final para 
2020, com o objetivo de o Planejamento manter-se alinhado às novas diretrizes que serão estabelecidas, ao final 
do próximo exercício, pelo STJ no Planejamento Estratégico para o ciclo (2021-2026). 
 


